
 Leis
 LEI Nº 17.431, 
DE 14 DE OUTUBRO DE 2021

(Projeto de lei nº 624, de 2020, do Deputado Thiago 
Auricchio - PL)

Consolida a legislação paulista relativa à proteção 
e defesa da mulher

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - Esta lei consolida a legislação paulista relativa à 

proteção e defesa da mulher, criando a ‘Consolidação das Leis 
de Proteção e Defesa da Mulher’.

Artigo 2º - Esta consolidação não afasta a incidência de 
outros princípios, diretrizes e normas de proteção e defesa da 
mulher.

Artigo 3º - Encontram-se consolidados neste trabalho os 
seguintes dispositivos legais:

I - Lei nº 10.346, de 27 de dezembro de 1968;
II - Lei nº 4.565, de 18 de abril de 1985;
III - Lei nº 5.447, de 19 de dezembro de 1986;
IV - Lei nº 5.467, de 24 de dezembro de 1986;
V - Lei nº 5.718, de 05 de junho de 1987;
VI - Lei nº 5.875, de 29 de outubro de 1987;
VII - Lei nº 6.903, de 26 de junho de 1990;
VIII - Lei nº 7.466, de 01 de agosto de 1991;
IX - Lei nº 8.893, de 12 de setembro de 1994;
X - Lei nº 9.144, de 09 de março de 1995;
XI - Lei nº 9.700, de 04 de junho de 1997;
XII - Lei nº 9.918, de 16 de março de 1998;
XIII - Lei nº 10.079, de 01 de setembro de 1998;
XIV - Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999;
XV - Lei nº 10.291, de 07 de abril de 1999;
XVI - Lei nº 10.313, de 20 de maio de 1999;
XVII - Lei nº 10.321, de 08 de junho de 1999;
XVIII - Lei nº 10.362, de 02 de setembro de 1999;
XIX - Lei nº 10.365, de 02 de setembro de 1999;
XX - Lei nº 10.449, de 20 de dezembro de 1999;
XXI - Lei nº 10.768, de 19 de fevereiro de 2001;
XXII - Lei nº 10.822, de 22 de junho de 2001;
XXIII - Lei nº 10.920, de 11 de outubro de 2001;
XXIV - Lei nº 10.940, de 25 de outubro de 2001;
XXV - Lei nº 11.245, de 04 de novembro de 2002;
XXVI - Lei nº 11.369, de 28 de março de 2003;
XXVII - Lei nº 11.386, de 27 de maio de 2003;
XXVIII - Lei nº 11.757, de 01 de julho de 2004;
XXIX - Lei nº 11.877, de 19 de janeiro de 2005;
XXX - Lei nº 11.973, de 25 de agosto de 2005;
XXXI - Lei nº 12.146, de 09 de dezembro de 2005;
XXXII - Lei nº 12.251, de 09 de fevereiro de 2006;
XXXIII - Lei nº 12.280, de 22 de fevereiro de 2006;
XXXIV - Lei nº 12.284, de 22 de fevereiro de 2006;
XXXV - Lei nº 12.302, de 29 de março de 2006;
XXXVI - Lei nº 12.732, de 11 de outubro de 2007;
XXXVII - Lei nº 13.069, de 12 de junho de 2008;
XXXVIII - Lei nº 13.813, de 13 de novembro de 2009;
XXXIX - Lei nº 13.454, de 13 de março de 2009;
XL - Lei nº 14.544, de 14 de setembro de 2011;
XLI - Lei nº 14.545, de 14 de setembro de 2011;
XLII - Lei nº 14.567, de 04 de outubro de 2011;
XLIII - Lei nº 14.686, de 29 de dezembro de 2011;
XLIV - Lei nº 14.746, de 17 de abril de 2012;
XLV - Lei nº 14.832, de 19 de julho de 2012;
XLVI - Lei nº 14.950, de 06 de fevereiro de 2013;
XLVII - Lei nº 15.098, de 24 de julho de 2013;
XLVIII - Lei nº 15.131, de 01 de outubro de 2013;
XLIX - Lei nº 15.347, de 14 de março de 2014;
L - Lei nº 15.435, de 04 de junho de 2014;
LI - Lei nº 15.458, de 18 de junho de 2014;
LII - Lei nº 15.517, de 16 de julho de 2014;
LIII - Lei nº 15.562, de 09 de setembro de 2014;
LIV - Lei nº 15.759, de 25 de março de 2015;
LV - Lei nº 16.047, de 04 de dezembro de 2015;
LVI - Lei nº 16.138, de 09 de março de 2016;
LVII - Lei nº 16.317, de 18 de novembro de 2016;
LVIII - Lei nº 16.634, de 05 de janeiro de 2018;
LIX - Lei nº 16.659, de 12 de janeiro de 2018;
LX - Lei nº 16.754, de 07 de junho de 2018;
LXI - Lei nº 16.767, de 12 de junho de 2018;
LXII - Lei nº 16.792, de 12 de julho de 2018;
LXIII - Lei nº 16.926, de 16 de janeiro de 2019;
LXIV - Lei nº 17.192, de 23 de setembro de 2019;
LXV - Lei nº 17.239, de 03 de janeiro de 2020.
CAPÍTULO II
Das Datas Comemorativas
SEÇÃO I
Do Dia da Gratidão à Mãe Preta
Artigo 4º - É instituído o ‘Dia da Gratidão à Mãe Preta’, que 

se comemorará anualmente, em todo o território do Estado, no 
dia 28 de setembro.

Artigo 5º - Em todos os estabelecimentos de ensino estadu-
al de grau médio, bem como nos particulares sujeitos à fiscali-
zação do Governo do Estado, serão realizados, na data referida 
no artigo 4º, atos cívicos em que constarão preleções sobre o 
papel exercido pela mulher negra como nutriz e cuidadora, e sua 
influência na formação física e moral das gerações de brasileiros 
contemporâneos da escravatura.

SEÇÃO II
Da Semana da Mulher
Artigo 6º - Fica instituída a ‘Semana da Mulher’, a ser come-

morada, anualmente, no período de 2 a 8 de março.

Parágrafo único - O Poder Executivo fará realizar palestras, 
conferências, reuniões e outros eventos que invoquem a proble-
mática da mulher em nossa sociedade, em bibliotecas públicas, 
na rede oficial de ensino, bem como nos órgãos da administra-
ção direta e indireta do Estado.

SEÇÃO III
Da Semana de Estudos Sobre os Direitos da Mulher
Artigo 7º - Fica instituída a ‘Semana de Estudos sobre os 

Direitos da Mulher’, a realizar-se anualmente no mês de abril, 
nos municípios sedes das Regiões Administrativas do Estado.

Parágrafo único - O evento de que trata este artigo será 
promovido pela Secretaria de Desenvolvimento Social, por meio 
de suas Delegacias Regionais, em conjunto com outros órgãos 
públicos, associações e sindicatos.

SEÇÃO IV
Da Semana da Saúde da Mulher
Artigo 8º - Fica instituída a ‘Semana da Saúde da Mulher’, a 

ser realizada anualmente de 8 a 15 de março.
Parágrafo único - O programa das atividades da ‘Semana da 

Mulher’ será estabelecido pela Secretaria da Saúde, pelos Conse-
lhos Estadual e Municipal que tratam das questões femininas e 
pelos movimentos de mulheres, visando ao aperfeiçoamento de 
todas as atividades voltadas para a defesa da saúde da mulher.

SEÇÃO V
Da Semana Estadual de Incentivo ao Aleitamento Materno
Artigo 9º - Fica instituída a ‘Semana Estadual de Incentivo 

ao Aleitamento Materno’, a ser comemorada anualmente de 1º 
a 7 de outubro.

Artigo 10 - Os objetivos da semana de que trata esta 
seção são:

I - estimular atividades de promoção, proteção e apoio à 
amamentação;

II - apoiar e conscientizar as mulheres para que exerçam 
seu papel como mães geradoras e alimentadoras de novos 
seres sociais;

III - sensibilizar todos os setores da sociedade para que 
compreendam e apoiem a mulher que amamenta.

SEÇÃO VI
Da Semana de Conscientização Sobre a Importância do 

Ácido Fólico
Artigo 11 - Fica instituída a ‘Semana de Conscientização 

sobre a Importância do Ácido Fólico para Mulheres na Faixa 
Etária de 10 a 40 anos’, a se realizar anualmente na primeira 
semana do mês de outubro.

Parágrafo único - O evento de que trata esta seção integrará 
o Calendário Oficial do Estado.

SEÇÃO VII
Do Dia da Mulher Profissional de Direito
Artigo 12 - Fica instituído o ‘Dia da Mulher Profissional de 

Direito’ a ser comemorado anualmente no dia 15 de dezembro.
SEÇÃO VIII
Do Dia Estadual de Prevenção ao Câncer de Mama
Artigo 13 - Fica instituído, no terceiro domingo do mês de 

maio, o ‘Dia Estadual de Prevenção ao Câncer de Mama’, com o 
objetivo de conscientizar a mulher sobre diagnósticos preventi-
vos, inclusive a triagem médica.

Artigo 14 - A campanha de prevenção será executada nos 
postos de saúde com pessoal treinado de acordo com métodos 
clínicos específicos.

Artigo 15 - Os órgãos públicos das áreas de saúde e ação 
social, de forma integrada, elaborarão um compêndio sobre a 
prevenção do câncer de mama contendo, entre outras matérias 
que se fizerem necessárias, práticas de apalpação e triagem 
médica sistemática.

Parágrafo único - Fica assegurada a participação do setor 
privado para a realização da campanha ora instituída, a qual 
poderá receber incentivo na forma regulamentar.

SEÇÃO IX
Do Dia da Defesa da Mulher
Artigo 16 - Fica instituído o ‘Dia da Defesa da Mulher’, a ser 

comemorado anualmente em 6 de agosto.
SEÇÃO X
Do Dia Estadual de Combate à Violência Contra a Mulher
Artigo 17 - Fica instituído o ‘Dia Estadual de Combate à 

Violência contra a Mulher’, a ser celebrado anualmente em 25 
de novembro.

SEÇÃO XI
Do Dia Estadual de Combate e Prevenção ao Câncer de 

Colo de Útero
Artigo 18 - Fica instituído o ‘Dia Estadual de Combate e 

Prevenção ao Câncer de Colo de Útero’, a ser celebrado anual-
mente em 11 de março.

Artigo 19 - A data instituída por esta lei passará a integrar 
o Calendário Oficial do Estado de São Paulo.

Artigo 20 - Os objetivos do ‘Dia Estadual de Combate e 
Prevenção ao Câncer de Colo de Útero’ são:

I - estimular ações informativas visando à conscientização 
da importância da prevenção do câncer do colo do útero;

II - conscientizar as várias esferas do Poder Público sobre a 
importância da aplicação da vacina que previne a contaminação 
pelo papilomavírus humano (HPV).

SEÇÃO XII
Do Dia Estadual da Mulher Negra Latino-Americana e 

Caribenha
Artigo 21 - Fica instituído o ‘Dia Estadual da Mulher Negra 

Latino-Americana e Caribenha’, a ser comemorado anualmente 
em 25 de julho, passando essa data a integrar o Calendário 
Oficial do Estado.

SEÇÃO XIII
Do Dia da Mulher Empreendedora
Artigo 22 - Fica instituído o ‘Dia da Mulher Empreendedora’, 

a ser comemorado anualmente em 19 de novembro.
SEÇÃO XIV
Do Dia da Mulher Cristã Evangélica
Artigo 23 - Fica instituído o ‘Dia da Mulher Cristã Evangéli-

ca’, a ser comemorado anualmente em 28 de março.

Parágrafo único - Os dados a que se refere este artigo só 
serão disponibilizados para:

1. a pessoa que sofreu a violência, devidamente identifi-
cada;

2. autoridades policiais e judiciárias, mediante solicitação 
oficial;

3. pesquisadores que pretendem realizar investigações, cujo 
Protocolo de Pesquisa esteja devidamente autorizado por um 
Comitê de Ética em Pesquisa, conforme disposto nas Normas 
de Ética em Pesquisas vigentes no Brasil, mediante solicitação 
por escrito e um documento no qual conste que sob nenhuma 
hipótese serão divulgados dados que permitam a identificação 
da pessoa violentada.

Artigo 42 - A instituição de saúde deverá encaminhar, 
bimestralmente, em um prazo de até 8 (oito) dias úteis findo 
o bimestre, à Divisão de Epidemiologia da Secretaria da Saúde, 
boletim contendo:

I - o número de casos atendidos de violência contra a 
mulher;

II - o tipo de violência atendida.
Artigo 43 - A Secretaria da Saúde divulgará anualmente 

estatísticas relativas ao ano anterior.
Artigo 44 - Fica criada no âmbito da Secretaria da Saúde a 

Comissão de Acompanhamento da Violência Contra a Mulher 
objetivando acompanhar a implementação desta lei.

§ 1º - A Comissão reger-se-á por regulamento interno a 
ser elaborado por seus primeiros integrantes, com mandato de 
2 (dois) anos.

§ 2º - As representações constantes nesta lei para a Comis-
são de Acompanhamento da Violência Contra a Mulher serão 
indicadas pelos respectivos setores, em reunião específica de 
cada segmento para este fim, convocada e amplamente divul-
gada pela Secretaria da Saúde, cuja ata deverá ser arquivada 
junto à Comissão.

§ 3º - Caberá à Secretaria da Saúde prover as condições 
sociais e materiais, incluindo local adequado de funcionamento 
e recursos humanos, necessários ao desempenho das funções 
da Comissão.

Artigo 45 - Os serviços de saúde deverão providenciar a 
habilitação e a reciclagem de seus recursos humanos para a 
prestação de atendimento à violência contra a mulher de manei-
ra adequada e digna, no que contarão com o apoio técnico e 
político da Secretaria da Saúde.

SEÇÃO VI
Do Procedimento de Atendimento Especial às Mulheres e 

Crianças Vítimas de Violência Sexual
Artigo 46 - Fica instituído, no âmbito do Estado, o proce-

dimento de atendimento especial e preferencial às mulheres e 
crianças vítimas de violência sexual.

Artigo 47 - O atendimento especial e preferencial consistirá 
na assistência médico-emergencial e assistência médico-legal, 
que deverão ser prestadas às vítimas no mesmo hospital ou 
unidade de pronto-atendimento da rede pública e privada con-
veniada ao Sistema Único de Saúde – SUS.

Artigo 48 - Fica assegurado às vítimas de violência sexual o 
direito de realizar os exames médicos periciais com especialistas 
do Instituto Médico Legal – IML no estabelecimento hospitalar 
de atendimento, bem como o direito de elaborar Boletim de 
Ocorrência noticiando a violência sofrida.

Artigo 49 - As vítimas de violência sexual terão à disposição 
psicóloga e assistente social para acompanhamento psicossocial 
e assistência jurídica para as devidas providências de responsa-
bilização do agressor nas unidades de referência.

SEÇÃO VII
Da Campanha de Conscientização e Combate aos Crimes de 

Violência Praticados Contra a Mulher
Artigo 50 - O Poder Executivo promoverá campanha de 

conscientização e combate aos crimes de violência praticados 
contra a mulher, a ser realizada nos 30 (trinta) dias que antece-
dem o mês de dezembro.

Artigo 51 - A campanha instituída por esta lei terá a finali-
dade de prevenir e inibir os crimes de violência praticados contra 
a mulher, que frequentemente ocorrem dentro do próprio lar, 
praticados pelo marido, companheiro, irmão e outros parentes 
próximos.

Artigo 52 - A campanha será realizada em órgãos públicos 
estaduais de qualquer natureza, com prioridade para estabele-
cimentos de ensino, hospitais, ambulatórios, centros de saúde, 
devendo ser também estimulada a parceria com organizações da 
sociedade civil para levá-la a outros espaços sociais.

Artigo 53 - A campanha será concretizada por meio de 
ações, dentre as quais devem ser destacadas:

I - conscientização quanto aos principais fatores que 
ensejam os crimes de violência praticados contra a mulher e as 
formas de minimizá-los e evitá-los;

II - estímulo à população a fim de que denuncie os crimes 
de violência praticados contra a mulher, com a divulgação dos 
canais específicos para esse fim;

III - divulgação das principais punições previstas na legisla-
ção para o autor de crime de violência contra a mulher.

SEÇÃO VIII
Da Propaganda Contra a Violência à Mulher
Artigo 54 - Torna-se obrigatória, no Estado de São Paulo, 

a veiculação de propaganda contra a violência à mulher, com 
menção do Disque-Denúncia ‘180’ e ‘100’, nos telões e equi-
pamentos similares dos shows que forem realizados em área 
aberta, com público superior a 1.500 (mil e quinhentas) pessoas.

Artigo 55 - Entende-se por show todo espetáculo teatral ou 
cinematográfico em que há música, dança e coreografia, geral-
mente montado em torno de um cantor ou animador.

SEÇÃO IX
Da Divulgação da Central de Atendimento à Mulher (Disque 

180) e do Serviço de Denúncia de Violações aos Direitos Huma-
nos (Disque 100)

Artigo 56 - Fica obrigatória a divulgação da Central de 
Atendimento à Mulher (Disque 180) e do Serviço de Denúncia 
de Violações aos Direitos Humanos (Disque 100) em estabeleci-
mentos de acesso ao público que especifica.

SEÇÃO XV
Do Dia Estadual da Mulher Quadrangular
Artigo 24 - Fica instituído o ‘Dia Estadual da Mulher Qua-

drangular’, a ser celebrado anualmente em 9 de outubro.
SEÇÃO XVI
Do Dia de Prevenção ao Feminicídio
Artigo 25 - Fica instituído o dia 25 de novembro como Dia 

de Prevenção ao Feminicídio no Estado.
Artigo 26 - O dia 25 de novembro – Dia de Prevenção ao 

Feminicídio – integrará, anualmente, o Calendário Oficial de 
Eventos do Estado, em consonância com a Política Nacional de 
Combate à Violência Contra a Mulher.

Artigo 27 - O Poder Executivo fica autorizado a intensificar 
as ações de:

I - difusão de informações sobre o combate ao feminicídio;
II - promoção de eventos para o debate público sobre a 

Política Nacional de Combate à Violência Contra a Mulher;
III - difusão de boas práticas de conscientização, prevenção 

e combate ao feminicídio;
IV - mobilização da comunidade para a participação nas 

ações de prevenção e enfrentamento ao feminicídio;
V - divulgação de iniciativas, ações e campanhas de comba-

te ao feminicídio e violência contra a mulher.
SEÇÃO XVII
Dia Estadual da Conquista do Voto Feminino no Brasil
Artigo 28 - Fica instituído o ‘Dia Estadual da Conquista do 

Voto Feminino no Brasil’, a ser comemorado anualmente no dia 
24 de fevereiro.

Parágrafo único - A data instituída nesta seção fica incluída 
no Calendário Oficial do Estado.

SEÇÃO XVIII
Dia da Gestante
Artigo 29 - Fica instituído o ‘Dia da Gestante’, a ser come-

morado anualmente no dia 15 de agosto.
CAPÍTULO III
Do Combate à Violência Contra a Mulher
SEÇÃO I
Da Criação das Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher
Artigo 30 - Ficam criadas, na estrutura da Polícia Civil, da 

Secretaria da Segurança Pública, Delegacias de Polícia de Defesa 
da Mulher.

Artigo 31 - Essas Delegacias serão instaladas no âmbito de 
todas as Delegacias Seccionais de Polícia da Grande São Paulo, 
de todas as Delegacias Regionais de Polícia do Interior e em 
outros locais onde seja conveniente.

Artigo 32 - A organização, estrutura, atribuições e com-
petência dos órgãos criados por esta lei serão estabelecidas 
por decreto.

SEÇÃO II
Da Elaboração de Estatística Sobre a Violência Contra a 

Mulher
Artigo 33 - Fica obrigado o Poder Executivo a elaborar 

estatísticas periódicas sobre a violência que atinge a mulher no 
Estado de São Paulo.

§ 1º - Deverão ser tabulados todos os dados em que conste 
qualquer agressão que vitime a mulher, devendo existir codifica-
ção própria e padronizada para todas as Secretarias de Estado.

§ 2º - A periodicidade não poderá ser superior a 12 meses.
§ 3º - A metodologia utilizada deverá seguir um padrão 

único para a coleta e tabulação dos dados.
SEÇÃO III
Do Banco de Dados Contendo Índices de Violência Pratica-

dos Contra a Mulher
Artigo 34 - O Poder Executivo manterá organizado um 

banco de dados destinado a dar publicidade aos índices de vio-
lência contra a mulher, a fim de instrumentalizar a formulação 
de políticas de segurança pública no Estado de São Paulo.

Parágrafo único - Consideram-se violência contra a mulher, 
para os efeitos desta lei, os delitos estabelecidos na legislação 
penal praticados contra a mulher e, em especial, os previstos 
nos artigos 5º, 6º e 7º da Lei federal nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006.

SEÇÃO IV
Do Programa de Combate à Violência Contra Mulher
Artigo 35 - Fica instituído o Programa de Combate à Vio-

lência Contra Mulher, com a finalidade de prestar assistência à 
saúde física e mental das mulheres vítimas de violência.

Artigo 36 - O programa será executado pela Secretaria da 
Saúde, em cooperação com o Conselho da Condição Feminina 
do Estado de São Paulo, e integrado pelos órgãos e entidades 
da administração estadual.

Artigo 37 - Fica criado Grupo de Trabalho com a incum-
bência de articular as medidas necessárias à implantação do 
programa instituído por esta lei.

Parágrafo único - O grupo será integrado por representantes 
dos órgãos e entidades envolvidos no programa, designados 
pelo Governo do Estado.

SEÇÃO V
Do Procedimento de Notificação Compulsória da Violência 

Contra a Mulher
Artigo 38 - Ficam instituídos o procedimento de Notificação 

Compulsória de Violência Contra a Mulher atendida em serviços 
de urgência e emergência, e a Comissão de Acompanhamento 
de Violência Contra a Mulher, na Secretaria da Saúde.

Artigo 39 - Os serviços de saúde, públicos e privados, que 
prestam atendimento de urgência e emergência, serão obriga-
dos a notificar, em formulário oficial, todos os casos atendidos 
e diagnosticados de violência contra a mulher, tipificados como 
violência física, sexual ou doméstica.

Artigo 40 - O preenchimento da Notificação Compulsória da 
Violência Contra a Mulher será feito pelo profissional de saúde 
que realizar o atendimento.

Artigo 41 - A disponibilização de dados do Arquivo de 
Violência Contra a Mulher, de cada serviço de saúde e o das divi-
sões de epidemiologia da Secretaria da Saúde, deverá obedecer 
rigorosamente à confidencialidade dos dados.
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